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• 1 a 20 – Identifique se a afirmação é verdadeira (V) ou falsa (F) 
• 21 a 25 – Complete as frases para a afirmação ser verdadeira. 
• Cada resposta correta vale 0,8 valores. 

 

 
1. Um juízo de instrução criminal é um tribunal de comarca.  V 
2. O Código Civil português é de 1867. F 
3. Um advogado só precisa de fazer uma análise de direito comparado se tiver de 

representar um cliente no estrangeiro. F 
4. Para pertencer a uma família de direitos, é necessário um pedido formal por parte 

do Estado. F 
5. O direito israelita pertence à família de direitos romano-germânica. F 
6. Para o julgamento dos crimes mais graves, é competente um juízo local criminal. F 
7. Os solicitadores não podem representar os seus clientes em tribunal. F 
8. Os sistemas jurídicos escandinavos pertencem à família de common law. F 
9. Os notários podem ser licenciados em direito ou em solicitadoria. F 
10. Os juízos de execução executam as penas aplicadas. F 
11. O sistema jurídico sueco é um sistema jurídico híbrido. F 
12. O Tribunal Marítimo é um tribunal de comarca. F 
13. O objeto do direito comparado consiste em estabelecer semelhanças e diferenças 

entre ramos de direito num determinado ordenamento jurídico. F 
14. Os tribunais arbitrais são tribunais. V 
15. Segundo Rui Pinto Duarte, uma das dificuldades das classificações em famílias de 

direitos resulta da impossibilidade de abranger todos os sistemas jurídicos e todas 
as áreas do direito. V 

16. Os Regulamentos da União Europeia aplicam-se diretamente nos Estados-

Membros. V 
17. O direito comparado consiste na comparação de direitos. V 
18. Os elementos históricos são relevantes na microcomparação. V 

19. O Landgericht decide litígios em segunda instância. V 
20. O “Magistrat du Parquet” é um magistrado do Ministério Público. V 
 
21. Existem cinco tribunais da Relação em Portugal. 
22. Em França, os litígios de maior valor em matéria civil são julgados pelos tribunaux 

de grande instance. 
23. Em Portugal, o sistema de recurso é de substituição. 
24. O profissional que pode representar as partes junto da Cour de Cassation é o Avocat 

au Conseil d'Etat et à la Cour de Cassation. 
25. A mediação é um meio de resolução alternativa de litígios em que se procura que as 

partes negociem com base nos interesses. 
 
 

 


